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ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL  

 

PROCESSO TC Nº: 1486/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 18/2020 

OBJETO: Aquisição de material de expediente 

ENTIDADE: Multi Quadros e Vidros Ltda – EPP 

SIGNATÁRIA: Dalmira Olinda Costa Santos  

 

1 - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE:  

A impugnação ao edital foi dirigida ao Pregoeiro, contemplando indicação do número do Pregão 

Eletrônico, com respectiva exposição de fatos/fundamentos e formulação do pedido de retificação do 

instrumento convocatório. 

A impugnação ao edital foi formulada pela empresa em epígrafe, por meio de sua representante 

legal. A peça de impugnação contém endereço, endereço eletrônico e telefone da empresa.  

Necessário esclarecer que a impugnação ao edital foi apresentada de forma tempestiva pela empresa 

impugnante, por meio de mensagem eletrônica recebida no e-mail da Equipe de Pregão no dia 26/11/2020 

às 16:57, com a antecedência de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, agendada para o dia 02/12/2020.  

Diante do exposto, verifica-se que a impugnante preencheu os requisitos de admissibilidade 

estabelecidos na Cláusula Terceira do instrumento convocatório.  

 

2 - DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO 

A empresa impugnante questiona as previsões do edital do Pregão Eletrônico nº 18/2020, 

especialmente em relação ao item 59 do Lote Único (Quadro Branco - 120x200cm Com Cavalete e Rodízio), 

que no seu entendimento deveria contemplar a exigência de Cadastro Técnico Federal do IBAMA, conforme 

Lei nº 10.165/2000 e Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013. 

A madeira (MDF, Compensado, MDF, Eucatex, Duratex dentre outros), é a principal matéria prima do 

quadro, que compõe a sua estrutura, e a madeira é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA 
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n° 6, de 15/03/2013, a qual trouxe modificações ao Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 

03/12/2009, do qual o Pregoeiro deverá solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro 

do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido com chave de Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 

1981, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação 

correlata, pois a madeira é altamente poluidor do meio ambiente. 

Deverá solicitar da empresa arrematante, o Certificado de Cadastro Federal do IBAMA do Fabricante 

do Produto (Quadro), e não da Madeireira que produziu a chapa de madeira, pois o Certificado regulamenta 

que está Fábrica ao produzir os Quadros, compraram Madeiras Legalizadas de Reflorestamento, além de 

darem destinação correta das sobras de madeira, que são Poluidoras do Meio Ambiente. O Certificado da 

Madeireira por si só, não normatiza o produto, pois ao produzir os quadros sempre há sobras da madeira, e 

as mesmas podem não estar tendo a sua destinação correta, poluindo assim o meio ambiente, do qual 

somente o Certificado do Fabricante podem garantir que os quadros foram fabricados dentro das normas 

Ambientais Vigentes. 

O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

Naturais é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente (art. 9º, XII, da Lei nº 6.938/81) cuja 

finalidade consiste no controle e no monitoramento das atividades potencialmente poluidoras e/ou a 

extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente. 

A Instrução Normativa IBAMA nº 6/2013, que regulamenta o CTF/APP, impõe a obrigatoriedade de 

inscrição no CTF/APP às pessoas físicas e jurídicas que se dediquem, isolada ou cumulativamente, ao exercício 

de "atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais" (art. 10, I). 

Por atividade potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientas, nos termos do art. 2º, 

inciso I; da referida instrução, entende-se "aquelas relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e 

também aquelas que, por força de normas específicas, estejam sujeitas a controle e fiscalização 

ambientais" (art. 2º, I). 

 No tocante à madeira, o referido anexo, incluído pela Lei nº 10.165/00, considera como tais as 

seguintes atividades: Indústria de Madeira - serraria e desdobramento de madeira; preservação de madeira; 

fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada; fabricação de estruturas de 

madeira e de móveis. 

Preliminarmente cabe esclarecer que o site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do 

Certificado de Cadastro Técnico Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem 

possuir obrigatoriamente, garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente 

para uma consulta simples, não garantindo a Autenticidade do Certificado, que deve possuir 

obrigatoriamente a chave de autenticidade, pois a mesma consulta todas regularidade de todas as licenças 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 53497-73D5C-5B4B2



 

 

Comissão de Pregão – CPP 

 

ambientais na base de dados do Ibama, pois alguma pode vender durante a validade da certidão, daí a 

importância da consulta da Autenticação do Certificado.  

O Parecer da Advocacia Geral da União (AGU) nº. 13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU foi aprovado 

pelo Procurador-Geral Federal Marcelo de Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014, tornando-se opinião 

legal da instituição, com a orientação de que “será exigido como critério de aceitabilidade da proposta 

quando for exigido Registro no Cadastro Técnico Federal – CTF do Fabricante do Produto a ser adquirido ou 

utilizado na prestação de serviços contratado pela Administração”, sendo “exigido como requisito de 

habilitação quando o licitante desempenha diretamente as Atividades Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, de modo que deverá obrigatoriamente estar registrado no Cadastro Técnico Federal – CTF do 

IBAMA” . 

Ou seja, está referida Comissão Permanente de Licitação, deverá solicitar da empresa arrematante, 

colocando no Avisos do Pregão ou no Referido Edital, a exigência do Certificado de Cadastro Federal do 

IBAMA do Fabricante do Quadro. 

Solicitar o Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA, não infringe a 

ISONOMIA E O CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME, pois muitas Fábricas de quadros escolares e Móveis já 

cumprem as Normas Ambientais vigentes, e possuem o Certificado do Ibama, e várias empresas revendem 

os seus produtos em várias licitações públicas através de revenda.  

O advento da Lei nº 12.349, de 2010, que incluiu no art. 3º da Lei nº 8.666/93, como princípio e objetivo 

da licitação, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, que por fim, foi publicado o Decreto nº 

7.746/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666/93, especificamente para estabelecer critérios, 

práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas. 

Nesse sentido se encontra consolidada a legalidade e a obrigatoriedade de se observar critérios de 

sustentabilidade nas licitações, desde que preservado o princípio da isonomia. 

O registro do Fabricante do Produto no Certificado Técnico Federal do Ibama assegura que o processo 

de fabricação ou industrialização de um produto, em razão de seu impacto ambiental, está sendo 

acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente. 

 A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa, ou seja, de Fabricantes 

que não se encontrem regulares com o Cadastro Técnica Federal do IBAMA, diante da potencialidade lesiva 

desses produtos. 

Em síntese, a empresa impugnante requer: 

1. O conhecimento da presente IMPUGNAÇÃO em face de sua legitimidade e tempestividade; 

2. A concessão de efeito suspensivo à presente IMPUGNAÇÃO; 
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3. No mérito, a concessão de integral PROVIMENTO à presente IMPUGNAÇÃO, face à total pertinência 

dos argumentos e fundamentos legais; 

4. Que em razão do provimento da presente IMPUGNAÇÃO, seja realizada modificação no edital, 

para inclusão de subitem contendo as seguintes exigências:  

- Solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie 

imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do 

fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo 

Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação, que prova não existir débito com 

o mesmo, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, readequando o edital a 

Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, a qual trouxe modificações à Instrução 

Normativa nº 31, de 3 de dezembro de 2009, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações 

dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata. 

5. Desmembrar o Lote Único, para MENOR PREÇO POR ITEM, ou separar o nosso item do grupo, devido 

o mesmo agrupar vários produtos divergentes em um mesmo grupo, RESTRINGINDO A 

COMPETITIVIDADE, pelo fato de beneficiar, somente as empresas que comercialização todos os 

produtos através de revenda, que são divergentes em modelo, tipo, função e Capacidade Técnica 

Ambiental. 

 

6. Requer, ainda, a republicação das previsões editalícias, escoimadas dos vícios apontados, reabrindo-

se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4°, do art. 21, da Lei nº 8666/93.  

7. E, por fim, requer que, no caso de indeferimento da presente peça, o que se levanta a título 

meramente argumentativo, seja a mesma remetida à autoridade hierárquica imediatamente superior, 

para que tome ciência do assunto aqui tratado e emita seu parecer. 

 

3 - DA ANÁLISE DO MÉRITO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

É imprescindível argumentar que existe legitimidade por parte do TCEES diante do poder discricionário 

a ele concedido pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Leis e demais normas, de estabelecer os 

requisitos de execução de suas contratações conforme sua realidade. Para tanto, O TCEES sempre se vale de 

critérios proporcionais nas instruções de suas contratações. 
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O renomado autor Marçal Justen Filho1, leciona sobre proporcionalidade e discricionariedade em sua 

clássica doutrina, apresentando de maneira muito coerente os trechos abaixo:  
 

O princípio da proporcionalidade apresenta tanto maior relevância quanto maior a liberdade do 

intérprete-aplicador do Direito. Assim se passa porque a liberdade na atividade de aplicação do 

Direito significa atribuição de poder jurídico para escolher a solução mais correta e adequada, 

em face das circunstâncias. Nesses casos, a atividade do intérprete-aplicador será 

imediatamente informada pelo princípio da proporcionalidade porque o ordenamento 

jurídico não admite que o exercício do poder decisório seja incompatível com o atingimento, 

do modo mais racional, da finalidade protegida.  A autonomia assegurada pela competência 

discricionária é um meio para garantir a produção mais satisfatória de um resultado 

prestigiado pelo ordenamento. (g.n.) 

(...)  

A solução do caso concreto sempre envolve interpretação da norma abstrata e individualização 

de seus efeitos para a situação real. Essa operação terá de ser norteada pelo princípio da 

proporcionalidade. É que nenhuma lei exaure integralmente a liberdade do intérprete-

aplicador, o que deriva da própria textura aberta da linguagem. 

(...)  

A atribuição de competência discricionária seria inviável transformar o procedimento licitatório 

numa atividade integralmente vinculada à lei. Isso acarretaria a necessidade de uma lei 

disciplinando cada licitação. A estrita e absoluta legalidade tornaria inviável o aperfeiçoamento 

da contratação administrativa. Uma vinculação assim ampla e exaustiva seria tão prejudicial e 

indesejável quanto a total liberação do administrador para formalizar o contrato que melhor lhe 

aprouvesse. 

Então, a lei estabelece os limites gerais a serem observados pela Administração, atribuindo-

lhe competência para exercitar escolhas dentro desses parâmetros predeterminados. A lei 

atribui competência para a Administração definir as condições da contratação administrativa. 

Por outro lado, a lei determina que a discricionariedade da Administração deverá ser 

progressivamente exaurida. (g.n.) 

                                                             
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16. ed. São Paulo: Dialética, 2014. 
p. 83-84. 
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O eminente Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, Dr. Lucas Rocha 

Furtado2, apresenta em sua doutrina a conceituação de discricionariedade administrativa e seus 

pressupostos:  

A discricionariedade administrativa pode ser apresentada como a liberdade conferida pela lei 

ao administrador público para a adoção da melhor solução para o caso concreto, com vista à 

realização das finalidades legais, em razão do juízo de conveniência e de oportunidade da 

Administração Pública. 

(...)  

O exercício da discricionariedade pressupõe que: 

- Lei haja conferido liberdade ao administrador para a definição do conteúdo do ato; 

- A liberdade seja exercida nos limites da lei; 

- O administrador se utilize da liberdade legal com o propósito de melhor realizar as finalidades 

legais que justificaram a outorga da competência para o exercício da atividade; 

- A definição da solução mais adequada decorre do juízo de conveniência do administrador 

público. (g.n.) 

 

A obra do Dr. Lucas Rocha Furtado3, também nos auxilia no entendimento do princípio da 

razoabilidade, conforme o exposto:  

O princípio da razoabilidade constitui o principal instrumento para o exercício do controle da 

legitimidade da atuação administrativa discricionária. É certo que nem sempre será fácil separar 

o juízo de conveniência ou de oportunidade do administrador da noção de conduta razoável.   

(...) 

A verdadeira função do princípio da razoabilidade no controle da discricionariedade 

administrativa é evitar soluções absurdas. Se, a partir do exame do caso concreto, a aplicação 

da norma resultar absurda, por mais subjetivo que se possa considerar esse processo, o princípio 

da razoabilidade deve entrar em ação e afastar referida solução por ser contrária ao Direito.  

 

                                                             
2 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Direito Administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 564. 
3 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Direito Administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p.922-923. 
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O pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 18/2020 realizado pela empresa Multi 

Quadros e Vidros Ltda. - EPP, tem como premissa a seguinte argumentação: 

A empresa alega que o item 59, do Lote Único, é solicitado em “...quadro branco de madeira 

que são fabricados com fundo em madeira (MDF, Compensado, Eucatex, HDF, Duratex, 

Aglomerado) para dar sustentação ao quadro, sem exceção, não existindo outro material para 

fabricação, ou seja, os quadros são confeccionados com matéria prima principal/estrutura a 

madeira...”. Neste contexto, a empresa solicita que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente “Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do 

IBAMA, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de 

autenticação...”. A empresa solicita ainda o desmembramento “do Lote Único, para MENOR 

PREÇO POR ITEM, ou separar o nosso item do grupo, devido o mesmo agrupar vários produtos 

divergentes em um mesmo grupo, RESTRINGINDO A COMPETITIVIDADE, pelo fato de beneficiar, 

somente as empresas que comercialização todos os produtos através de revenda, que são 

divergentes em modelo, tipo, função e Capacidade Técnica Ambiental. ” 

 

Considerando o questionamento da Licitante entendemos que a exigência de Atestado de Capacidade 

Técnica e de inscrição em Cadastro Técnico Federal do IBAMA como documentos de qualificação técnica se 

trata de uma faculdade legal conferida à Administração Pública. No momento da elaboração do Termo de 

Referência foi definido aquilo que julgou ser suficiente dentro das normas legais aplicáveis, resguardando os 

critérios mínimos necessários ao bom fornecimento do objeto.  

Com o objetivo de alcançar a melhor contratação, estimulando a ampla competitividade e observando 

os critérios de isonomia, bem como diante da simplicidade do objeto a ser licitado no presente Pregão 

Eletrônico, o Núcleo de Contratações do TCEES entende não ser necessário para o atual certame a 

apresentação do Cadastro Técnico Federal do IBAMA sendo suficiente para a aceitação da proposta comercial 

as exigências já contidas no edital do Pregão Eletrônico nº 18/2020.  

Ressaltamos que o cumprimento das diversas exigências legais para o fornecimento do material 

licitado é de inteira responsabilidade da contratada, devendo ser observadas por ela todas as normas legais 

aplicáveis, mesmo que o edital assim não o exija diretamente. 

Em relação à solicitação para o desmembramento do Lote Único, entendemos que a divisão do 

certame em itens, conforme solicitado pela empresa impugnante, pode prejudicar a economia de escala e 

gerar outros custos relacionados à gestão de diversos contratos.  

Neste contexto, estaríamos potencializando riscos e dificuldades na gestão de uma pluralidade de 

contratos. Convém destacar que no momento da elaboração do mapa comparativo de preços a equipe do 

Núcleo de Contratações esteve em contato com diversos fornecedores e em nenhum momento houve 

quaisquer questionamentos com relação à realização da licitação em um lote único.  
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Por fim, ressaltamos que o agrupamento dos itens se deu pela afinidade de aquisição junto ao 

mercado, considerando suas características.  

 

4 - CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, CONHEÇO da impugnação, mas no mérito INDEFIRO os requerimentos 

formulados pela empresa Multi Quadros e Vidros Ltda – EPP. 

 

Considerando a publicação promovida nesta data no Diário Oficial de Contas do TCEES, informo que 

o certame está suspenso para ajustes no termo de referência.  

 

 

Vitória, 30 de novembro de 2020. 

GUILHERME NUNES - Pregoeiro Oficial 

Assinado eletronicamente - Instrução Normativa TC nº 35/2015 
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